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ACESSO À TERRA 

M 1 eres rurais 
cla~am por protecção 
d seus direitos 

Agrkultura t fonte de sustento para a maior parte das mulheres rurais 

ULHERES rurais 
pedem o reconhe­
cimento das normas 
costumeiras de pos­
se e transmissão da 

terra, para pôr termo à expro­
priação das suas áreas de cul­
tivo, um cenário que alegam 
estar a agravar a pobreza. 

O clamor de camponesas 
que sobrevivem da prática da 
agricultura foi manifestado on­
tem, na capital, num encontro 
de reflexão em tomo da revisão 
da Politica Nacional de Terras, 
cujo processo de auscultação 
pública foi lançado em julho 
último. 

A metodologia para a aus­
cultação pública poderá ser 
validada na próxima semana, 
razão pela qual as organizações 
da sociedade civil consideram 

que o momento é oportuno 
para canalizar as preocupações 
deste grupo social junto aos ór­
gãos que lideram o processo de 
revisão da lei. 

De forma unânime, os par­
ticipantes defendem o esclare­
cimento das implicações de as­
pectos tais como a valorização 
da terra, pagamento de taxas, 
terras livres e a transmissibili­
dade do Direito de Uso e Apro­
veitamento de Terra (DUAT). 

O avanço da urbanização 
tem propiciado a ocupação 
progressiva de áreas outrora 
vocacionadas para a prática da 
agricultura e pastorícia. Ar­
minda Chilaúle, agricultora 
no distrito de Matutuíne, na 
província de Maputo, apontou 
que o parcelamento arbitrário 
de terras tem o envolvimento 

de alguns técnicos dos Servi­
ços Distritais de Planeamento e 
Infra-Estruturas (SDPI). 

"Tínhamos extensas áre­
as para o cultivo, mas quan­
do começou o parcelamento 
perdemos muitos hectares de 
machambas para só tícar com 
três parcelas. O que será dos os 
nossos filhos e netos?", ques­
tionou. 

Para Ana Chambal, agri­
cultora do distrito de Chókwe, 
na província de Gaza, o medo 
de perder a terra é maior por­
quanto muitas mulheres ru­
rais praticam a agricultura de 
subsistência e não conseguem 
pagar de taxas para o uso da 
terra. 

"E agora, com o projec­
to SUSTENTA, o Estado cobra 
urna taxa de 5 mil meticais para 

atribuir uma caderneta para 
a monitorar a produção, mas 
nem todos agricultores con­
seguem disponibilizar este va­
lor", disse. 

Perante estas colocações, 
os representantes das organj­
zações da sociedade civil con­
sideram que a Comissão de Re­
vis.'io da Política Nacional de 
Terras deveria incluir mais 
mulheres para que as suas de­
mandas sejam ouvidas. 

No mesmo contexto, cha­
maram ao Estado à responsa­
bilidade de tomar mais célere 
o processo de atribuição DU­
ATs. O encontro foi organizado 
pelo Fórum Moçambicano das 
Mulheres Rurais (FOMMUR) 
com o apoio do Fórum Mulher, 
Uvaningo, Muleide, WLSA, 
OMR e H.ikone. 


